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Lei n.º … de 2011

relativa ao imposto sobre os produtos para fins de saúde pública

Com vista a restringir o consumo de alimentos não benéficos do ponto de vista da saúde e promover uma alimentação saudável e melhorar o financiamento dos serviços de saúde, sobretudo os programas de saúde pública, o Parlamento aprova pelo presente a seguinte lei relativa à imposição ao imposto sobre os produtos para fins de saúde pública:

Definições

Artigo 1.º

Para efeitos da presente lei, entende-se por:

1) «mercado interno»: o território da República da Hungria; 

2) «açúcar»: os produtos das posições pautais 1701, 1702;

3) «sal»: o produto da posição pautal 2501;

4) «produto pré-embalado»: a combinação do produto e da embalagem individual que o contém, desde que:


a) o produto não seja embalado na presença do consumidor ou utilizador final;

b) a quantidade do produto da embalagem seja predeterminada;

c) a quantidade referida na alínea b) não possa ser alterada sem a abertura ou manipulação visível da embalagem; e

d) o produto seja vendido em unidades de quantidade nominal que:


da) correspondam aos valores predeterminados pela entidade responsável pelo embalamento (incluindo quaisquer quantidades adicionadas referidas na designação);


db) sejam especificadas em unidades de massa ou volume;

5) «venda»: a transferência do produto sujeito a imposto contra pagamento, tornado o destinatário elegível para utilizar o produto enquanto proprietário do mesmo;

6) «local de fornecimento»: local de fornecimento, tal como definido na Lei CXXVII, de 2007, relativa ao imposto sobre o valor acrescentado (adiante designada «lei do IVA»);

7) «posição»: a posição pautal nos termos Regulamento (UE) n.º 861/2010 da Comissão, de 5 de Outubro de 2010, que altera o anexo I do Regulamento (CEE) n.º 2658/87 do Conselho relativo à nomenclatura pautal e estatística e à pauta aduaneira comum, conforme em vigor a 14 de Junho de 2011.

Obrigação fiscal

Artigo 2.º

Os produtos colocados no mercado como produtos pré-embalados devem ser classificados como tributáveis, do seguinte modo:

a) os produtos na posição pautal 2009, 2202, com a excepção dos néctares e sumos, xaropes, concentrados e polpas de fruta que contenham, pelo menos, 25 % de fruta, se:


aa) o respectivo teor de açúcares de adição for superior a 8 gramas de açúcar/100 mililitros (adiante designadas «bebidas não alcoólicas»); ou


ab) o teor de cafeína das bebidas não alcoólicas exceder 10 miligramas de cafeína/100 mililitros (adiante designadas «bebida energética»);

b) os produtos nas posições pautais 1704, 1905, 2105, se o teor de açúcares de adição for superior a 25 gramas de açúcar/100 gramas, além disso, os produtos na posição pautal 1806, se o teor de açúcares de adição for superior a 40 gramas de açúcar/100 gramas e o seu teor de cacau for inferior a 40 gramas/100 gramas (adiante designados «doces pré-embalados»);

c) os produtos não incluídos na alínea b), nas posições pautais 1905, 2005 20 20, 2008, produzidos à base de grão, batata ou sementes oleaginosas, cozidos ou assados, aromatizados e prontos a consumir, excluindo o pão e produtos de padaria, se o teor de sal exceder 1 grama de sal/100 gramas (adiante designados «refeições ligeiras com sal»);

d) os produtos nas posições pautais 2103, 2104 (não classificados com alimentos, sopa ou molho para bebés), se o teor de sal exceder 5 gramas de sal/100 gramas (adiante designados «condimentos»), excluindo a mostarda, o ketchup e os preparados de condimentos vegetais não secos, triturados ou transformados em polpa com sal, cujo teor de sal não exceda 15 gramas de sal/100 gramas.

Artigo 3.º

1. Deve ser imposta uma obrigação fiscal à primeira venda de produtos tributáveis cujo local de fornecimento é o mercado interno. 

2. O sujeito passivo deve indicar na factura, no documento contabilístico emitido para a venda do produto tributável, ou caso não se encontre obrigado à emissão de uma factura ou documento contabilístico, ou não o tenha feito, no documento emitido para a venda que se encontra sujeito a imposto.

Sujeito passivo

Artigo 4.º

O sujeito passivo é a pessoa que vende, pela primeira vez, o produto tributável no mercado interno.

Base para o cálculo do imposto

Artigo 5.º

A quantidade de produto tributável vendida pelo sujeito passivo nos termos do n.º 1 do artigo 3.º, expressa em quilogramas ou litros, constitui a base para o cálculo do imposto. O peso da embalagem não deve ser tido em conta na determinação da base do cálculo.

O valor do imposto

Artigo 6.º

O valor do imposto é de:

a) 5 forints/litro para as bebidas não alcoólicas; 

a) 250 forints/litro para as bebidas energéticas;

c) 100 forints/quilograma para os doces pré-embalados;

d) 200 forints/quilogramas para as refeições ligeiras com sal;

e) 500 forints/quilogramas para os condimentos.

Isenção do imposto

Artigo 7.º

1. O sujeito passivo que vende o produto tributável fica isento do imposto caso, no ano civil em questão, tenha vendido menos de 50 litros ou 50 quilogramas do produto tributável.

2. Uma venda ao abrigo do n.º 1 do artigo 3.º fica isenta do imposto se cumprir as condições definidas no n.º 1 do artigo 89.º ou do artigo 98.º da lei do IVA.

3. A venda nos termos do n.º 1 do artigo 3.º de um produto tributável fica isenta do imposto se o comprador do produto o revender de acordo com as condições estipuladas no n.º 1 do artigo 89.º ou do artigo 98.º da lei do IVA, desde que o comprador faça uma declaração sobre o facto ao sujeito passivo no momento da venda e autenticar, indicando a quantidade do produto tributável objecto de revenda, a operação de revenda. Se, contrariamente à declaração, o comprador proceder à revenda do produto no mercado interno, fica obrigado a notificar o sujeito passivo sobre a operação, indicando a quantidade de produto vendida no mercado interno, no prazo de 8 dias a contar da data de venda no mercado interno. No período de tributação que inclui a data de recepção da notificação enviada pelo comprador, o sujeito passivo é obrigado a calcular o imposto devido – alterado pela penalização devido a atraso, calculada a partir da data inicial de vencimento – sobre o produto tributável objecto de revenda no mercado interno por parte do comprador e pagar o imposto na data de devida. Caso o comprador não cumpra a obrigação de notificação da venda no mercado interno no prazo estabelecido, o mesmo fica sujeito ao pagamento do imposto não pago pelo sujeito passivo aplicável ao produto tributável vendido no mercado interno, à penalização calculada a partir da data devida de notificação ou, caso a omissão tenha sido identificada pela autoridade fiscal estatal, a coima relativa ao imposto não liquidado e a penalização pelo atraso.

4. Nos termos do artigo 39.º/D da Lei C, de 1990, relativa aos impostos locais, o sujeito passivo pode descontar o imposto a pagar no ano fiscal a seguir ao ano fiscal em causa, em duas vezes o valor da isenção do imposto profissional aplicável no ano fiscal, mas no máximo até 50 % do imposto devido no ano fiscal a seguir ao ano fiscal em causa. Caso o período de cálculo do imposto nos termos do artigo 8.º for inferior a 12 meses, o desagravamento fiscal deve ser utilizado nos períodos de cálculo do imposto em questão proporcionalmente.

Cálculo do imposto

Artigo 8.º

1. O imposto sobre a venda de produtos tributáveis é calculado e declarado nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 10.º se: 

a) a data de venda indicada na factura, no documento contabilístico ou, na sua ausência, em qualquer outro documento emitido na venda do produto tributável ou, caso a data da venda não esteja indicada;
b) a data de emissão da factura, do documento contabilístico ou de qualquer outro documento na venda do produto tributável - 

se encontrar no período de cálculo ao abrigo dos n.os 1 e 2 do artigo 10.º (adiante designado «período de cálculo»).

2. O sujeito passivo deve calcular o seu imposto para o período de cálculo referido no n.º 1 através de um cálculo feito pelo próprio.

3. Caso a quantidade de produto tributável vendida durante o período de cálculo diminuir após o envio da declaração, o sujeito passivo deve poder reduzir o valor do imposto no período de cálculo no qual a factura, o documento contabilístico ou qualquer outro documento foi emitido no ajuste ou cancelamento.

Obrigação de manutenção de um registo

Artigo 9.º

1. O sujeito passivo deve manter registos que demonstrem a quantidade de produtos tributáveis, dividida por produto: 

a) na posse do sujeito passivo no primeiro e último dia do período de cálculo; e

b) comprado, devolvido pelos compradores ou de outra forma obtido durante o período de cálculo para além de vendido sem obrigação fiscal, vendido com isenção de imposto, eliminado, transferido gratuitamente, destruído, perdido ou de outro modo retirado da posse do sujeito passivo.
2. Para os produtos tributáveis vendidos isentos de imposto, o sujeito passivo deve manter registos que demonstrem a quantidade de produtos tributáveis vendidos através da venda isenta de imposto, divididos por produtos e regra de isenção.

3. Os sujeitos passivos não classificados como empresários privados não sujeitos ao pagamento de imposto não são obrigados à manutenção do registo previsto no presente artigo.

Disposições processuais

Artigo 10.º

1. O sujeito passivo deve cumprir – com a excepção contida no n.º 2 – a obrigação de enviar a declaração fiscal à autoridade fiscal estatal de acordo com o período de declaração do imposto sobre o valor acrescentado que lhe é aplicável, dentro do prazo prescrito para a declaração do imposto sobre o valor acrescentado, no modelo de formulário utilizado para o efeito.

2. Os sujeitos passivos isentos do imposto sobre o valor acrescentado ou as pessoas sujeitas ao imposto sobre o valor acrescentado, mas não obrigadas a enviar uma declaração, e os sujeitos passivos não classificados como sujeitos ao pagamento do imposto sobre o valor acrescentado devem cumprir as suas obrigações de preencher uma declaração fiscal para a autoridade fiscal estatal até ao 25.º dia do segundo mês a seguir ao ano fiscal através do modelo de formulário utilizado para o efeito.
3. Os sujeitos passivos devem cumprir a obrigação de pagamento do imposto dentro do prazo especificado para o envio das declarações fiscais.

4. Os sujeitos passivos não obrigados a pagar imposto não são obrigados a registar ou enviar declarações fiscais. 

5. As questões processuais não previstas pelo presente artigo regem-se pelas disposições da lei relativa às regras de tributação.

6. Todas as receitas provenientes deste imposto devem ser parte das receitas do orçamento central.

Disposições finais

Artigo 11.º

1. Com a excepção do n.º 2, a presente lei entra em vigor a 1 de Setembro de 2011.

2. O n.º 4 do artigo 7.º da presente lei entra em vigor no décimo quinto dia a seguir à aprovação da Comissão Europeia. O ministro responsável pela política fiscal deve determinar a data em que a Comissão Europeia toma a sua decisão de aprovação através de uma decisão única publicada - imediatamente após a decisão ser tornada pública - no Diário Oficial da Bulgária.

PAGE  
1

